
 
 
 
 
 
LISTA DE SIGLAS 
 
APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

CEB – Câmara de Educação Básica 

CNE – Conselho Nacional de Educação 

DEED – Diretoria de Estatísticas 

EJA – Educação de Jovens e Adultos 

FJP – Fundação João Pinheiro 

FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

IDHM – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

MEC – Ministério da Educação 

PIB – Produto Interno Bruto 

PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar 

PNAIC – Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa 

PNATE – Programa Nacional de Transporte Escolar 

PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

P.P.P – Projeto Político Pedagógico 

PRONATEC – Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
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